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O beneficio de pensédo por morte € uma prestacdo previdenciaria criada para os dependentes de
segurado da previdéncia social que falecer, aposentado ou ndo, e que possua qualidade de
segurado, a contar da data do o6bito quando requerida até trinta dias; do requerimento
administrativo quando requerido apés os trinta dias da data do 6bito; da decisao judicial, no caso
de morte presumida. A Lei assegura aos dependentes, sendo eles, segundo artigo 16 da Lei
8.213/1991, cbnjuge, a companheira, o companheiro, e o filho ndo emancipado de qualquer
condicdo menor de 21 anos ou invélido na condicdo de dependentes preferenciais; na falta destes
0s pais, o irmédo ndo emancipado, de qualquer condicdo menor de 21 anos ou invalido desde que
comprovada a dependéncia econdmica. O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho
mediante declaracdo do segurado e também desde que comprovado a dependéncia econdmica.
No paragrafo terceiro do artigo supra citado, temos a consideragdo do companheiro ou
companheira sendo estes a pessoa que, sem ser casada, mantém unido estavel com o segurado
ou com a segurada. A dependéncia econdémica de cbnjuges e filhos é presumida. Nos demais
casos, deve ser comprovada por no minimo trés documentos dos elencados nas Instrucdes
Normativas do INSS. Por forca de uma Ac¢éo Civil Publica de n.° 2000.71.00.009347-0, promovida
pelo Ministério Publico Federal do Rio Grande do Sul, os casais homossexuais, passaram a ter
direito ao beneficio de Pensao por Morte e Auxilio-Reclusdo, de seus companheiros segurados da
Previdéncia Social, para tanto devem comprovar unido estavel e dependéncia econémica dos
mesmos. Assim, para dar eficacia a esta decisé@o o Instituto Nacional do Seguro Social, através da
Instrugcdo Normativa n.° 25 de 07/06/2000, passou a regular a concessao dos beneficios de penséo
por morte e auxilio-reclusdo para os casais homossexuais. O presente trabalho, utilizando-se da
pesquisa bibliografica e da técnica da entrevista visa analisar, o procedimento adotado para
verificar se estéd se realizando a promoc¢édo do bem de todos, sem preconceitos de origem, raca,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de descriminagdo. A convivéncia homo afetiva nos dias
de hoje esta se tornando cada vez mais comum, e ndo podera ser discriminada, uma vez que a
propria Constituicdo em seu artigo 5° proibe a distingdo por op¢éo sexual. Também esta deciséo
do INSS veio aumentar o conceito juridico de familia. Para tornar a decisdo referente a pensao por
morte e o auxilio reclusdo dos casais homossexuais mais eficaz, uma vez que nem todos
conseguem os documentos exigidos pelo INSS para a concessdo do beneficio, falta apenas a
aprovacao do casamento civil dos homossexuais!
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